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COORDENAGAO DO CURSO DE DIREITO
FACULDAD

SANTATEREZINHA PLANO DE ENSINO

CEST: MISSAOQ E VISAO

Promover educagéo superior de exceléncia, formando profissionais competentes e éticos, cidadados comprometidos com
Misséo o desenvolvimento da sociedade e com o segmento das pessoas com deficiéncia, conscientes de sua fungdo
transformadora.
Visdo Ser referéncia regional em educagéo superior, reconhecida pela exceléncia de sua atuagdo e compromisso social.
DADOS DA DISCIPLINA
CODIGO NOME CH. GLOBAL PERIODO
LABORATORIO DE PRATICA JURIDICA Il .
0264 CONSTITUCIONAL 60n !
EMENTA

Pratica das agbes previstas na Constituicdo Federal. Produgdo de pegas processuais. Mandado de seguranga. Agéo
popular. Agao de improbidade administrativa. A¢&o civil publica. Mandado de injungéo. Habeas data.

OBJETIVOS

GERAL
Obter subsidios teoricos e praticos para a compreensdo e elaboragdo de pecas processuais previstas na Constituicdo
Federal, a partir dos fatos juridicos propostos.

ESPECIFICOS

Entender a abrangéncia e finalidade das normais constitucionais e legislagéo especifica acerca de cada uma das agdes.
Vivenciar situagdes processuais, a partir da analise de casos hipotéticos e elaboragao das pecas pertinentes, abordando
contagem de prazos, procedimentos, atos processuais e contato com autos dos procedimentos.

CONTEUDO PROGRAMATICO

UNIDADE | - Agdes Constitucionais Individuais
1.1 Mandado de Seguranga Individual

1.2 Agéo Popular

1.3 Reclamagao

1.4 Habeas data e Mandado de Injungéo

UNIDADE II - Agées Coletivas

2.1 Mandado de Seguranga Coletivo

2.2 Agéo Civil Publica

2.3 Recursos Constitucionais (Especial e Extraordinario)
UNIDADE Il - Controle de Constitucionalidade

3.1 Acéo Direta de Inconstitucionalidade

3.2 Acdo Declaratoria de Constitucionalidade
3.3 Acéo de Descumprimento de Preceito Fundamental

PROCEDIMENTOS DIDATICOS PREVISTOS

O desenvolvimento dos temas far-se-a por meio de aulas expositivas dialogadas demonstrando-se, sempre de forma
casuistica, a préatica processual das agdes previstas na Constituicdo Federal, considerando os atos, pegas e analise de
situagdes da vida profissional. Também seréo langadas proposi¢des com casos praticos para que os alunos desenvolvam
petigdes, contestagbes etc., buscando-se, no decorrer das aulas, formar autos de supostos litigios pelas situagdes
apresentadas.

TRABALHOS DISCENTES EFETIVOS - TDE’s

Leitura e analise jurisprudencial;
Elaboracao de agdes.

RECURSOS DIDATICOS

Quadro branco e acessérios, data show, textos, legislagcdo, documentacéo escrita.
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SISTEMA DE AVALIAGAO

A avaliagio tem carater processual e diagnéstico, objetivando o acompanhamento do desempenho do aluno no
decorrer da disciplina, para tanto, devem ser considerados aspectos qualitativos como a participagéo ativa nas aulas e
atividades académicas, o relacionamento aluno-professor e aluno-aluno, a cooperagéo, a competéncia fundamentada na
seguranga dos conhecimentos adquiridos, a autonomia para aprofundar os conhecimentos, a pontualidade, o cumprimento
de prazos na entrega de trabalhos, dentre outros.

Além dos aspectos qualitativos, serdo observados os critérios objetivos regimentais: frequéncia integral da carga
horaria prevista para o Laboratério de Pratica Juridica (LPJ) e trés notas parciais (uma por més, a cada 1/3 do conteudo
trabalhado, cumulativamente ou ndo) que serdo compostas da seguinte forma:

- avaliagdes escritas individuais na propor¢do minima de 70% para composi¢ao da nota;

- elaboragéo, em grupo, de processos e agdes, na proporcéo de até 30% para a composi¢éo da nota.

Em consonancia as normas institucionais, ndo obtendo média para aprovacdo a partir das trés notas parciais, o
discente podera fazer prova substitutiva.

ARTIGO CIENTIFICO E TEXTO PARA ATIVIDADES ACADEMICAS

- Artigo cientifico:
- Texto académico:
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